
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081576 - DF (2025/0408840-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA GRACY GOMES DA SILVA PESSOA 
ADVOGADO : EDGARD VICENTE FERNANDES JUNIOR - DF025629
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722
INTERES. : ANDRE PORFIRIO DE ALMEIDA 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FALTA DE INDICAÇÃO. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA. PROVIMENTO
NEGADO.

1.  A  falta  de  indicação  precisa  e  específica  do  dispositivo  de  lei  federal
violado  no  acórdão  recorrido  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial  por
deficiência  na fundamentação recursal.  Incidência,  por  analogia,  da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF).

2.  A mera transcrição de preceitos  legais  ao longo da peça recursal  não
atende  a  tal  requisito,  visto  que  não  possibilita  identificar  se  foram  citados  como
argumentação  da  tese  sustentada  pela  parte  ou  se,  de  fato,  constituem  o  núcleo
essencial do recurso especial, consoante o permissivo constitucional (art. 105, III, a).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator

Documento eletrônico VDA57505077 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 09/06/2026 11:36:11
Publicação no DJEN/CNJ de 11/06/2026. Código de Controle do Documento: 627666e6-5370-46cf-866e-b72dda7985bf



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3081576 - DF(2025/0408840-5)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIA GRACY GOMES DA SILVA PESSOA
ADVOGADO : EDGARD VICENTE FERNANDES JUNIOR - DF025629
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

GISELLE TORRES ALMEIDA - DF062722
INTERES. : ANDRE PORFIRIO DE ALMEIDA
INTERES. : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. FALTA DE INDICAÇÃO. DEFICIÊNCIA
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. . INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF
PROVIMENTO NEGADO.

1. A falta de indicação precisa e específica do dispositivo de lei federal
violado no acórdão recorrido impede o conhecimento do recurso especial por
deficiência na fundamentação recursal. Incidência, por analogia, da Súmula 284 do
Supremo Tribunal Federal (STF).

2. A mera transcrição de preceitos legais ao longo da peça recursal não
atende a tal requisito, visto que não possibilita identificar se foram citados como
argumentação da tese sustentada pela parte ou se, de fato, constituem o núcleo
essencial do recurso especial, consoante o permissivo constitucional (art. 105, III, ). a

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIA GRACY GOMES DA
SILVA PESSOA da decisão em que não conheci de seu recurso (fls. 855/857).

A parte agravante afirma que consta das razões de seu recurso a legislação
violada pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
ao proferir o acórdão recorrido.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso
pelo órgão colegiado competente.
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A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 875).

É o relatório.

VOTO

Na origem, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS proferiu o acórdão assim ementado (fls. 718/719):

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTA
INDIVIDUAL DO PASEP. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA
REMUNERAÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INEXISTÊNCIA DE MÁ
GESTÃO. ÔNUS DA PROVA NÃO CUMPRIDO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Apelação cível interposta contra sentença da 4ª Vara
Cível de Taguatinga que julgou improcedente pedido de condenação do
Banco do Brasil  ao pagamento de R$ 133.322,79, por suposta falha naS/A
remuneração da conta vinculada ao PASEP, mediante alegada ausência de
aplicação dos expurgos inflacionários. A autora foi condenada ao pagamento
de custas e honorários advocatícios, com exigibilidade suspensa em razão
da gratuidade de justiça. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas
questões em discussão: (i) definir se a ação foi ajuizada dentro do prazo
prescricional de 10 anos para pretensão de recomposição de saldo em conta
do PASEP; (ii) estabelecer se houve irregularidade na remuneração da conta
vinculada ao PASEP em razão da não aplicação de expurgos inflacionários e
se o Banco do Brasil, como gestor, descumpriu as diretrizes legais. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. A pretensão de ressarcimento de perdas na
atualização monetária de conta vinculada ao PASEP prescreve em 10 anos,
conforme entendimento firmado pelo STJ no Tema Repetitivo 1.150, a partir
da ciência do titular sobre a irregularidade, o que no caso ocorreu com a
aposentadoria da autora em janeiro de 2018, sendo a ação ajuizada dentro
do prazo legal. 4. A legislação aplicável (LC n.  e Decreto n. 26/1975

) estabelece que a remuneração das contas do PASEP deve4.751/2003
seguir índices definidos pelo Conselho Diretor do programa, sendo o Banco
do Brasil mero executor administrativo das diretrizes, sem competência para
aplicar expurgos inflacionários. 5. O laudo pericial constatou que o Banco do
Brasil aplicou índices superiores aos previstos na regulamentação do
PASEP, com utilização da TJLP ajustada, não havendo indícios de
desfalques ou de aplicação incorreta dos critérios legais. 6. A ausência de
comprovação de má gestão da conta individual do PASEP pela instituição
bancária afasta o dever de indenizar, sendo ônus da autora, nos termos do

 I, do CPC, demonstrar irregularidade concreta na execução dasart. 373,
normas de atualização. 7. A inclusão da União Federal no polo passivo é
necessária nas demandas que visam à aplicação de expurgos inflacionários
não previstos pelas normas do Conselho Diretor do PASEP, o que afasta a
competência da Justiça Estadual quanto a essa matéria. 8. O
prequestionamento resta atendido com a fundamentação do acórdão, sendo
desnecessária a menção expressa a todos os dispositivos legais indicados
pelas partes. IV. DISPOSITIVO E TESE 9. Recurso conhecido e desprovido.
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Do recurso especial não se conheceu porque a parte ora agravante não
havia indicado os dispositivos legais que teriam sido violados no acórdão recorrido.

Em seu recurso especial, a parte recorrente alegou o seguinte (fl. 731):

As questões de direito estão bem definidas:
Se há ou não direito à incidência dos Expurgos Inflacionários dos

planos econômicos "Verão" (  - 42,72% - e  - 10,14%),janeiro/89 fevereiro/89
"Collor I" (  - 84,32%  - 44,80% -,  - 9,55% - e março/90 abril/90 junho/90

 - 12,92%) e "Collor II" (13,69% -  - e 13,90% - )julho/90 janeiro/91 março/91
no PASEP da recorrente.

E se o Banco do Brasil é responsável pela correção dos saldos das
contas por se tratar de correção monetária.

 
Em nova análise do recurso, vê-se que a parte recorrente realmente não

indicou com clareza quais dispositivos legais teriam sido violados no acórdão proferido
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS.

A alínea  do inciso III do  da Constituição Federal estabelece a  art. 105
que compete ao Superior Tribunal de Justiça "julgar, em recurso especial, as
causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou
pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão

 [...] .recorrida  contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência"

Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos
legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal  mas também a a quo
delimitação da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados para que,
assim, seja viabilizado o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o
cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito
infraconstitucional sob exame.

Destaco que a mera citação de passagem de dispositivos legais no
corpo das razões recursais não satisfaz o requisito em questão, já que é impossível
identificar se foram citados meramente a título argumentativo ou invocados como
núcleo do recurso especial interposto (Aglnt no , relator Ministro REsp 1.615.830/RS
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe . 11/6/2018)

Confiram-se julgados da mesma matéria:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. PISO
NACIONAL DO MAGISTÉRIO. INEXISTÊNCIA DE LEI MUNICIPAL
REGULAMENTANDO O REAJUSTE. AUMENTO DA CATEGORIA EM
DISCUSSÃO NA JUSTIÇA FEDERAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO.

, POR ANALOGIA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 284/STF
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1. A admissibilidade do recurso especial, tanto pela alínea a quanto
pela alínea c do permissivo constitucional, exige a clareza na indicação dos
dispositivos de lei federal supostamente violados, assim como a
demonstração efetiva da alegada contrariedade, sob pena de incidência da

.Súmula 284/STF
2. No caso, quanto à inexistência de lei municipal regulamentando o

reajuste e quanto ao aumento da categoria em discussão na justiça federal,
a parte recorrente deixa de indicar precisamente os dispositivos de lei
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na
fundamentação recursal, o que impede a análise da controvérsia.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Afrânio Vilela, AREsp n. 3.003.390/GO

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 25/2/2026,  3/3/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO

DE FAZER. . DESPROVIMENTO DO AGRAVO SÚMULA N. 284/STF
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer proposta pelo
agravado em desfavor do Município de Santo Antônio do Descoberto. Na
sentença o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi
mantida.

II - Por meio da análise do recurso de Município de Santo Antônio do
Descoberto, verifica-se que incide a , porquanto a parte Súmula n. 284/STF
recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais federais que
teriam sido violados ou quais dispositivos legais seriam objeto de dissídio
interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça
recursal não supre a exigência constitucional. Aplicável, por conseguinte, o
enunciado da citada súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário,
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia". Nesse sentido: "A ausência de expressa
indicação de artigos de lei violados inviabiliza o conhecimento do recurso
especial, não bastando a mera menção a dispositivos legais ou a narrativa
acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do
STF". (AgInt no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.684.101/MA
Terceira Turma, DJe de 26.8.2020.)

III - Também, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no
sentido de que, "uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do
recurso especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca
dos quais supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível
será o não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos
termos da ". (AgRg no , Rel. Ministro Súmula 284/STF  REsp 1.346.588/DF
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17.3.2014.) Confiram-se
ainda os seguintes precedentes: AgInt no , Rel. ARESP n. 1.611.260/RS
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26.6.2020; AgInt nos EDcl
no , Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, REsp n. 1.675.932/PR
DJe de 4.5.2020; AgInt no , Rel. Ministro Antonio REsp n. 1.860.286/RO
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg nos EDcl no

, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,AREsp n. 1.541.707/MS
DJe de 29.6.2020; AgRg no , Rel. Ministro Rogerio AREsp n. 1.433.038/SP
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 14.8.2020; , Rel. REsp n. 1.114.407/SP
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Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 18.12.2009; e
AgRg no , Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, EREsp n. 382.756/SC
DJe de 17.12.2009.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 3.011.934/GO

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 17/12/2025,  22/12/2025.
 

Está correta a decisão que não conheceu do recurso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Presidente da Sessão
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Secretário
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina,  Regina  Helena  Costa  e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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